Comarca de Rio Bonito - 2ª Vara
Juiz: Pedro Amorim Gotlib Pilderwasser
Processo nº 0004936-86.2004.8.19.0046 (2004.046.004947-9)
O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro denunciou FABIANO PINTO ALVES, ADILSON CORREA SABINO, THIAGO ALVES BRUN e ISMAEL VITORINO, devidamente qualificados nos autos, como incursos nas penas do artigo 157 § 2º, I, II e V (três vezes) do Código Penal, tendo em vista que no dia 23 de abril de 2004, por volta das 16:30 horas, os denunciados, de forma livre e consciente, em comunhão de ações e desígnios entre si, teriam saído da localidade de Tanguá, em um veículo da marca Gol, placa KRM 8319/RJ, conduzido por ISMAEL, com destino à fábrica ISIGON VELAS, localizada na Rua Belarmino José Machado, 28, Rio Bonito, a fim de roubá-la. O denunciado Ismael teria permanecido no interior do veículo enquanto os outros três ingressaram no interior do estabelecimento comercial e, passando-se por clientes, anunciaram o roubo, mediante ameaça com emprego de armas de fogo, acabando por render as funcionárias TATIANA SILVA DOS SANTOS e LOURDES FERREIRA GUIMARÃES. Os mesmos três denunciados teriam, ainda, rendido o proprietário da fábrica em questão, ISIDRO MACHADO, e subtraído para os quatro denunciados a quantia de R$ 4.000,00 da ISIGON, bem como uma bolsa e celulares pertencentes às vítimas TATIANA e LOURDES. Consta da denúncia que as vítimas foram mantidas em poder dos três primeiros denunciados, tendo suas liberdades restritas na medida em que foram confinadas em um banheiro trancado por aproximadamente vinte minutos. Em seguida os denunciados fugiram do local no veículo supramencionado. No bojo da denúncia foi requerida a prisão preventiva dos acusados. Às fls. 03/04 consta o registro de ocorrência. Às fls. 13/14 representação da autoridade policial pela prisão temporária do acusado FABIANO PINTO ALVES e às fls. 15/16 parecer favorável do Ministério Público acerca da aludida prisão. Às fls. 18/20 decisão na qual foi acolhido o parecer ministerial acima e decretada a prisão temporária do denunciado FABIANO. Às fls. 37/42 outros registros de ocorrência. Às fls. 64/66 consta decisão que, em 06/05/2004, recebeu a denúncia em relação aos quatro denunciados, na qual foi, ainda, decretada a prisão preventiva dos mesmos. À fl. 96 assentada de audiência realizada em 19 de abril de 2004 na qual foi realizado o interrogatório do acusado FABIANO e determinado o desmembramento do feito em relação aos acusados ADILSON, THIAGO e ISMAEL, dando origem ao tombamento dos presentes autos. À fl. 128 o acusado ISMAEL apresentou pedido de liberdade provisória, que foi recebido como requerimento de revogação de decisão que determinou sua prisão preventiva. Às fls. 145/147 decisão na qual foi indeferido o pleito de fls. 128 Às fls. 215/216 foram indeferidos novos pleitos defensivos para obtenção da revogação da prisão preventiva do réu ISMAEL. Às fls. 221/227 a FAC do acusado ISMAEL. Às fls. 265/267 a FAC do acusado THIAGO. Em assentada de audiência designada para interrogatório constante de fls. 294/295 foi decretada a revelia dos réus Thiago e Adilson e a suspensão do processo e do prazo prescricional em relação aos mesmos, nos termos do art. 366 do CPP, uma vez que, citados por edital, deixaram de comparecer ao ato. Nesta decisão foi, ainda, determinado o desmembramento do feito em relação ao acusado ISMAEL. Às fls. 354/354 verso foi requerida pelo Ministério Público a nulidade do processo a partir da citação editalícia de fl. 285, uma vez que não teriam sido expedidos os ofícios de praxe para localização dos acusados. À fl. 362 foi determinada a realização de novo ato citatório referente aos réus Thiago e Adilson, nos termos requeridos pelo Ministério Público à fl. 361 verso. À fl. 414, tendo restado infrutíferas as novas tentativas de citação pessoal, o parquet requereu a citação dos acusados acima pela via editalícia, sendo tal pleito deferido às fls. 415. À fl. 418 edital de citação. À fl. 426 assentada de audiência de instrução e julgamento, na qual foi decretada a revelia dos réus ante a regularidade da citação por edital e a injustificada ausência dos mesmos ao ato. Às fls. 429/432 foi informada a prisão do acusado THIAGO ALVES BRUN. À fl. 436 foi designado o dia 01 de outubro de 2015 para interrogatório do acusado THIAGO, tendo sido, ainda, determinado o desmembramento do feito em relação ao acusado ADILSON, uma vez que até a referida data não havia sido localizado. À fl. 447 assentada de audiência na qual foi realizada a oitiva da testemunha MARIA MADALENA. Nesta audiência a defesa do acusado THIAGO requereu o relaxamento de sua prisão. Ao fim do ato, foi dada vista dos autos para a defesa e, em seguida, para o Ministério público a fim de que se manifestasse acerca do referido pleito libertário. À fl. 479 consta mídia audiovisual contendo o conteúdo da audiência acima. À fl. 490 foi indeferido o pedido de liberdade provisória apresentado pela defesa do acusado THIAGO e designada audiência de instrução e julgamento para 09 de dezembro de 2015. Às fls. 502/503 assentada de audiência de instrução e julgamento realizada na data acima, na qual as partes requereram a apresentação de alegações finais sob a forma de memoriais, o que foi deferido pelo juízo. Nesta audiência foi realizada a oitiva de duas testemunhas e o interrogatório do réu remanescente nestes autos, THIAGO ALVES BRUN, e, restando registrados por meio de mídia audiovisual anexada às fls. 510. Ao fim deste ato, foi, ainda, indeferida a revogação da prisão preventiva do réu. Às fls. 522/526 a FAC do réu e à fl. 551 certidão cartorária contendo seu esclarecimento. Às fls. 527/533 o Ministério Público, em suas alegações finais, aduziu que os fatos narrados na denúncia restaram devidamente comprovados tendo em vista o conjunto de provas trazido aos autos, restando a versão do réu isolada nos autos. Assim, pugnou o Órgão Ministerial pela procedência da denúncia e a condenação do acusado THIAGO pela prática das condutas descritas no art. 157, § 2º, I, II e V do Código Penal. Às fls. 535/536 informações sobre Habeas Corpus impetrado em favor do réu. Em suas razões finais a defesa do acusado às fls. 544/547 arguiu a nulidade do feito por cerceamento de defesa e ofensa ao devido processo legal por supostas violações à previsão contida nos arts. 564 e 648 do CPP. No mérito a defesa reputou como frágil o conteúdo probatório, destacando contradição no depoimento das testemunhas, pugnando, assim, pelo reconhecimento da nulidade suscitada ou pela absolvição do acusado. É RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se de ação penal pública incondicionada em que se imputa ao acusado THIAGO ALVES BRUN e a mais três indivíduos a prática das condutas tipificadas no artigo 157, § 2º, I, II e V (três vezes), na forma do art. 70, todos do Código Penal. No curso do presente feito houve desmembramento do processo em relação aos demais acusados indicados na prefacial, restando nestes autos apenas o réu THIAGO. Inicialmente, no que tange à arguição de nulidade da decisão de fl. 426 que decretou a revelia do réu suscitada às fls. 544/545, verifica-se que o seu reconhecimento mostra-se incabível, tendo em vista que a magistrada que proferiu a guerreada decisão o fez em estrita observância à previsão contida no art. 366 do CPP, tendo, inclusive, determinado a suspensão do processo. Note-se que a decisão foi proferida em 25/09/2007, oportunidade na qual o acusado já contava com 23 anos de idade, razão pela qual, mesmo adotando uma interpretação literal do art. 564, III, c do CPP e desconsiderando a vigência do Código Civil de 2002, não seria necessária a nomeação de curador ao acusado. Assim, sequer mera irregularidade se verifica na decisão que decretou a revelia do réu, destacando-se que a mesma foi proferida antes da reforma do CPP de 2008. Ainda que se pudesse identificar nulidade na mencionada decisão, há que se ressaltar que o art. 563 do CPP determina que ´nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa´. Na mesma linha dispõe o art. 566 do mesmo diploma legal que ´não será declarada a nulidade de ato processual que não houver influído na apuração da verdade substancial ou na decisão da causa´. A defesa não comprovou, ou sequer alegou, a existência de prejuízo na ausência de curador nomeado na audiência em que foi decretada a revelia do réu. Deste modo, ainda que não tivesse sido observada formalidade prevista em lei, o que não aconteceu como demonstrado acima, a nulidade não deveria ser reconhecida em razão da inexistência de prejuízo. Assim, rejeito a preliminar de nulidade. Dito isso, presentes as condições para o regular exercício da ação penal, bem como os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido do processo, passo a examinar o mérito da imputação. Ao cabo da instrução, conclui-se que a pretensão punitiva veiculada na denúncia deve ser acolhida em parte, tendo em vista que as provas carreadas aos autos permitem um juízo de certeza acerca do cometimento pelo réu do crime de roubo qualificado pelo concurso de pessoas e com o cerceamento da liberdade de três vítimas. Todavia, no que tange à qualificadora relativa ao emprego de arma de fogo para consecução do roubo entendo que esta não restou devidamente comprovada, uma vez que não apreendida a arma para perícia e que inexistente no depoimento das vítimas informações que possam corroborar o potencial lesivo da mesma. A existência material do delito e sua autoria restaram comprovadas pelo registro de ocorrência de fls. 03/04, pelo depoimento das testemunhas em juízo, pelo reconhecimento judicial do acusado pela vítima TATIANA (fl. 504) e pelo realizado em sede policial pela vítima ISIDRO (fl. 58) além do interrogatório do coautor do crime FABIANO PINTO ALVES em juízo (fls. 97/99). Em seu depoimento em juízo a testemunha TATIANA SILVA DOS SANTOS, que à época dos fatos trabalhava na fábrica de velas em que foi perpetrado o roubo, declarou que viu três rapazes chegando ao estabelecimento sob o pretexto de quererem comprar velas e que quando lhes foi permitida a entrada um deles anunciou o assalto. Em seguida foi conduzida por um dos assaltantes para o escritório do estabelecimento situado na parte de cima do imóvel e durante o percurso depararam-se com outra funcionária da empresa, chamada Lourdes, que também foi conduzida ao escritório. Vale frisar que a referida testemunha reconheceu em juízo o réu THIAGO como sendo um dos integrantes da empreitada criminosa, informando que este teria desempenhado o papel de vigilante das vítimas. A testemunha declarou, ainda, que o acusado não estava armado e se mostrou até solicito com as vítimas, tendo, inclusive, trazido água para LOURDES, em nenhum momento demonstrando agressividade. Por fim, aduziu que assim que recolheram o dinheiro que se encontrava no caixa da empresa e outros bens, os assaltantes confinaram as vítimas no banheiro e ordenaram que as mesmas só saíssem de lá após algum tempo. No mesmo sentido foi o depoimento da vítima Lourdes Ferreira Guimarães, que trabalha até hoje na fábrica de velas. Esta testemunha não reconheceu o acusado em razão do lapso temporal muito grande entre a data do fato e seu depoimento em juízo, mas narrou a dinâmica do fato de forma muito parecida com a testemunha Tatiana, tendo, inclusive, ressaltado que o integrante do grupo que ficou encarregado de vigiar as vítimas em nenhum momento agiu com agressividade. O réu por sua vez, ao depor em juízo, negou peremptoriamente os fatos que lhe são imputados, declarando que se juntou ao grupo formado por ADILSON, ISMAEL e FABIANO no veículo em que estes estavam apenas para pegar um carona de Tanguá até o município de Rio Bonito e que ao perceber que alguns dos indivíduos estavam portando arma de fogo teria ficado com receio de contrariá-los e teria aguardado o desenlace das ações do lado de fora da fábrica sem, no entanto, adentrar em suas dependências. Divergente da versão para os fatos apresentada pelo réu é o interrogatório do coautor FABIANO em sede judicial, uma vez que este narrou que os quatro integrantes do grupo que praticou o roubo em questão estavam acordes e cientes quanto à tarefa que iam cumprir, tendo dito, inclusive, que THIAGO teria adentrado no estabelecimento e participado ativamente dos fatos, conforme se verifica às fls. 97/99. Cumpre ressaltar que a vítima ISIDRO MACHADO, proprietário do estabelecimento em que ocorreu o roubo, também reconheceu THIAGO como um de seus roubadores em sede judicial, aduzindo que este o teria rendido e o conduzido para o segundo andar da loja. Verifica-se, então, que a versão do acusado para os fatos mostra-se isolada em cotejo com os demais depoimentos colhidos no decorrer da instrução processual, uma vez que no depoimento da vítima TATIANA e nas declarações em sede policial da vítima ISIDRO há informações detalhadas acerca da participação do acusado no crime. Corroborando tais evidências, o interrogatório do coautor FABIANO que, conforme já explicitado, declarou que THIAGO estava ciente de que ia ser cometido um roubo e que este aderiu à conduta, entrando na fábrica e rendendo as vítimas. Assim, tem-se que o acervo probatório colhido na instrução processual leva a um juízo de certeza idôneo a embasar um decreto condenatório em desfavor do acusado no tocante ao crime previsto no art. 157, § 2º, II e V (três vezes) do CP. No que se refere à qualificadora prevista no inciso I do referido art. 157 do CP, entendo que esta não restou configurada uma vez que não foi trazido aos autos qualquer elemento comprobatório de que os objetos utilizados para intimidação no roubo em comento fossem armas de fogo dotadas de efetivo potencial lesivo. Por derradeiro, cumpre salientar que o comportamento típico do acusado também se revela ilícito e culpável, ante a inexistência de causas excludentes da ilicitude e da culpabilidade. Destaco, ainda, que estamos diante da hipótese de crime continuado específico, tendo em vista que foram praticadas infrações dolosas mediante grave ameaça contra vítimas diferentes, atingindo o patrimônio de todas elas. Assim, deve ser aplicada a regra prevista no art. 71 caput do Código Penal, uma vez que a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do agente, bem como os motivos e as circunstâncias do crime não autorizam a aplicação do parágrafo único do citado dispositivo legal. Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na denúncia, a fim de condenar o réu THIAGO ALVES BRUN, anteriormente qualificado, como incurso nas penas do artigo 157, § 2º, II e V, (três vezes) do Código Penal, na forma do art. 71 do mesmo diploma legal. Ante a condenação do réu, passa-se à dosimetria da pena, bastante para a reprovação e prevenção dos crimes, consoante o método trifásico previsto no artigo 68 do CP. As condutas incriminadas atribuídas ao réu incidem no mesmo juízo de reprovabilidade, portanto, impõe-se uma única apreciação sobre as circunstancias judiciais enunciadas no art. 59 do CP, as agravantes e atenuantes e as causas de aumento e diminuição de pena, a fim de se evitar repetições desnecessárias. Na primeira fase, considerando as circunstâncias previstas no art. 59 do Código Penal, verifica-se que o réu atuou com a culpabilidade normal do tipo em exame, sendo possuidor de bons antecedentes, conforme se depreende de sua FAC de fls. 522/526, a par do princípio constitucional insculpido no artigo 5º, LVII, da CR/88, não podendo inquéritos policiais e processos criminais em andamento serem valorados para macular essa circunstância; poucos elementos foram coletados a respeito de sua conduta social e personalidade, razão pela qual deixo de valorá-las; o motivo do crime se constitui pelo desejo de lucro fácil o qual já é punido pela própria tipicidade e previsão do delito, de acordo com a própria objetividade jurídica dos crimes contra o patrimônio; as circunstâncias do crime se encontram relatadas nos autos, sendo que se constituem em causas de aumento de pena (concurso de pessoas e restrição da liberdade das vítimas), razão pela qual deixo de valorá-las neste momento para não incorrer em bis in idem; as consequências do crime são normais à espécie; as vítimas em nada influenciaram na prática do delito. Assim, à vista dessas circunstâncias analisadas individualmente é que fixo a pena-base privativa de liberdade para cada delito em 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, cada um no equivalente a 1/30 do salário mínimo vigente à época do fato delituoso. Em que pese o réu fazer jus à atenuante prevista no art. 65, I, do CP, em razão de à época do fato contar com menos de 21 (vinte e um) anos de idade, deixo de aplicá-la em razão da previsão contida na Súmula 231 do STJ. Na terceira fase, incidem as causas especiais de aumento de pena estabelecidas nos incisos II e V do § 2º do art. 157 do CP, inexistindo causas de diminuição. Em observância à Súmula 443 do STJ, eleva-se a pena em 1/3, chegando-se ao patamar de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias multa. Deste modo, a sanção se torna definitiva no patamar de 05 (CINCO) ANOS E 04 (QUATRO) MESES DE RECLUSÃO e 13 (TREZE) DIAS-MULTA, ante a inexistência de outras causas modificadoras para cada um dos três crimes praticados. Considerando o reconhecimento da ocorrência de crime continuado entre as infrações narradas pelo Ministério Público, conforme se verifica na fundamentação desta sentença, bem como pelo número de crimes praticados, 03 (três), entendo que deverá ser uma das penas aplicadas aumentada em um quinto, motivo pelo qual passa a pena total ao patamar de 06 (SEIS) ANOS, 04 (QUATRO MESES) E 20 (VINTE E QUATRO) DIAS DE RECLUSÃO E QUINZE DIAS-MULTA. Tendo em vista o não preenchimento dos requisitos trazidos nos arts. 44 e 77 do Código Penal, deixo de proceder à substituição de pena privativa de liberdade por pena restritiva de direito e à suspensão condicional da pena. Com fulcro no artigo 33, § 2°, ´b´ do Código Penal e observadas as condições judiciais analisadas na primeira fase da dosimetria da pena, é estabelecido o REGIME SEMIABERTO para o inicio de cumprimento da pena privativa de liberdade. Deixo de aplicar o art. 387, §2º em razão de o tempo de prisão provisória não cumprir o requisito objetivo para progressão de regime, o que ocorrerá em futuro próximo, cabendo ao Juízo da Vara de Execuções Penais a análise da possibilidade de progressão. Decido que o acusado não poderá recorrer em liberdade. O fumus commissi delicti é revelado pela sentença condenatória recorrível que ora se prolata, atingindo ares de certeza, ainda que sob eventual condição resolutiva. No que concerne ao periculum libertatis, vislumbra-se sua ocorrência, já que diante da condenação ora aplicada, necessária a cautela para garantia da aplicação da lei penal. Subsiste ainda o risco à ordem pública diante das circunstâncias em que ocorreu o crime. Desta forma, presentes de forma preponderante os pressupostos autorizadores da prisão preventiva, não há que se falar em violação ao princípio constitucional da presunção de inocência. Expeça-se carta de execução de sentença provisória à VEP. COMUNIQUE-SE, na forma do Aviso Conjunto TJ/ CGJ nº 08/2013, ao Coordenador da Secretaria de Administração Penitenciária no sentido de providenciar a transferência do acusado para estabelecimento prisional compatível com o regime fixado na sentença. Observado o princípio da congruência, deixo de fixar indenização mínima, nos moldes do artigo 387, inciso IV do Código de Processo Penal, uma vez que não há pedido formulado neste sentido. Condeno o réu, ainda, ao pagamento das custas processuais, na forma do art. 804 do CPP, devendo eventual hipossuficiência ser aferida no juízo da execução. Deixo de condenar em honorários advocatícios ante o silêncio eloquente da norma, conforme jurisprudência consolidada neste Egrégio Tribunal de Justiça. Dê-se ciência ao MP e à defesa. Após o trânsito em julgado, oficie-se ao Tribunal Regional Eleitoral deste Estado, com cópia desta sentença, comunicando-se a condenação do réu, com sua devida identificação, em cumprimento ao disposto no artigo 15, III, da Constituição da República e ao artigo 72, § 2o, do Código Eleitoral, anote-se, comunique-se e expeça-se a Carta de Sentença, expeçam-se as demais comunicações de praxe, em especial ao INI, IFP e Distribuidor. Após, arquivem-se estes autos.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 20.09.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
